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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
' ' ESTADO DA BAHIA 

• VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

PORTARIA Nº 23/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

"Altera a Portaria municipal nº 23/2015 de 
O 1 de Setembro de 2015 que normatiza a 
responsabilidade médica na constatação e na 
emissão de Declaração de Óbito no âmbito 
do Município de Porto Seguro e dá outras 
providências." 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, no 

exercício de suas atribuições em conformidade com a lei orgânica e demais disposições legais 

vigentes; 

CONSIDERANDO o compromisso e a responsabilidade do Poder Público para manter toda a 

comunidade bem informada sobre as medidas adotadas, com vistas a promoção da plena 

transparência sobre cada medida adotada, permitindo assim o engajamento social na prevenção; 

CONSIDERANDO a Lei Nacional Nº3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo 

Decreto Nº 44.045 , de 19 de julho de 1958, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina e outras 
providências; 

CONSIDERANDO as normas insculpidas no Código de Ética Médica (Resolução CFM 

nº2.217/2018), que assim dispõe: 

"É vedado ao médico: 
Art. 21. Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a Legislação 
pertinente. 
[ ... ] 
Art. 83. Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente ou quando não tenha 
prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, 
médico substituto ou em caso de necropsia e verificação médico-legal. 
Art. 84. Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto 
quando houver indícios de morte violenta. 
Art. 91. Deixar de atestar atos executados no exercício profissional , quando solicitado 
pelo paciente ou por seu representante legal. 

CONSIDERANDO a Resolução CFM nºl.779/2005, que regulamenta a responsabilidade 

exclusiva do médico no fornecimento da Declaração de Óbito (DO); 

§ 3° A recusa, omissão ou negligência dos profissionais médicos em verificar, constatar, emitir e 

fornecer as declarações dos óbitos nas circunstâncias supracitadas é passível de processo 

~rlminic;;trntivn rlic;;cinlin~r (PA D'l m11nicimil e civil 

Edição 11.028 | Ano 8
21 de julho de 2026

Página 3

PORTARIA 23/2026

Certificação Digital: J0F5N12M-QSDMPOQF-8KA28IQB-60R7POSJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO SEGURO 
' ESTADO DA BAHIA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

CONSIDERANDO a Declaração de Óbito como parte integrante da assistência médica; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº l 16/2009 que ressalta no Art. 13, §4º que as Secretarias 

Municipais de Saúde deverão fornecer e controlar a utilização de formulários de Declaração de 

Óbito para as seguintes unidades notificadoras e notificadores, que passarão a serem responsáveis 

solidárias pela série numérica recebida: Estabelecimentos e Serviços de Saúde, inclusive os de 

atendimento ou internação domiciliar; Institutos Médicos Legais (IML); Serviços de Verificação de 

Óbitos (SVO); e Médicos cadastrados pelas Secretarias Municipais de Saúde. E no §5º onde afirma 

que é vedada a distribuição da Declaração de Óbito as Empresas Funerárias ; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Nenhum sepultamento será realizado sem assentamento do óbito em Cartório de Registro 

Civil, que deverá expedir a Certidão de Óbito a partir da Declaração de Óbito (Lei nº 6.015/1 973 , 

art. 77, alterada pela Lei nº 6.216/1975). 

Art. 2° O preenchimento dos dados constantes na Declaração de Óbito (DO) é de responsabilidade 

EXCLUSIVA do médico que atestou a morte. O médico nunca poderá assinar uma Declaração de 

Óbito em branco, e antes de assinar, sempre verificar se todos os campos foram corretamente 

preenchidos; 

§ 1 ° É obrigatório o registro do nome completo do médico que assinou a Declaração de Óbito de 

forma legível, assim como o número de telefone de mais fácil acesso. 

Art. 3° É vedado ao médico cobrar pela emissão da Declaração de Óbito em quaisquer situações; 

Art. 4° É vedado ao médico atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente ou quando 

não tenha prestado assistência ao paciente, salvo: 

§ 1 º Se o fizer como plantonista, substituto, ou em caso de necropsia e verificação médico-legal 

(Resolução CFM nº 2.217/2018, Capítulo X, art. 83 ); 

§ 2º Nos casos de óbito sem assistência médica, situação pela qual qualquer médico da localidade 

pode emitir a Declaração de Óbito (Resolução CFM nº l .779/2005 , art. 2º, alínea I, item b). 

CAPÍTULO 1 

DAS CONDIÇÕES PARA EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

Art 5° Qualquer óbito, seja por causa natural, por causa acidental ou violenta; 

Art 6° Óbito fetal , de acordo com os seguintes critérios: gestação com duração igual ou superior a 

20 semanas OU feto com peso corporal igual ou superior a 500g OU estatura igual ou superior a 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

Art 7° Para todos os nascidos vivos que venham a falecer após o nascimento, independentemente 

da duração da gestação, do peso do recém-nascido e do tempo que tenha permanecido vivo. Nesse 

caso: a Declaração de Nascido Vivo (DNV) também será emitida; não é necessário exigir a Certidão 

de Nascimento para emitir a Declaração de Óbito. 

CAPÍTULO 2 

DAS CONDIÇÕES PARA NÃO EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

Art 8° Óbito fetal , se a gestação teve duração menor que 20 semanas E se o feto tiver peso corporal 

menor que 500g, e estatura menor que 25cm; apenas se a família requerer a Declaração de Óbito, 

será facultada ao médico a emissão do documento para fins de sepultamento. 

Art 9° Para peças anatômicas removidas por ato cirúrgico ou de membros amputados. 

CAPÍTULO 3 

DO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

Art 10° Ressaltar que os médicos, quando do preenchimento da Declaração de Óbito, obedecerão 

às seguintes normas. 

1) Morte Natural: 

I. Morte SEM assistência médica durante a doença que ocasionou a morte: 

A Declaração de Óbito deverá ser fornecida pelos médicos do serviço público de saúde mais próximo 

do local onde ocorreu o evento; na sua ausência , por qualquer médico da loca lidade confo rme 

regulamentação desta normativa . Exaurindo as possibil idades de suspeição diagnóstica da causa do 

óbito mediante realização da autópsia verbal e de coleta de info rmações da Atenção Prim aria à Saúde 

e sendo a causa da morte ainda desconhecida, poderá registrar "causa indeterminada" na parte I do 

Atestado Médico da Declaração de Óbito, devendo, entretanto se tiver conhecimento, informar doenças 

pré-existentes na parte li deste documento. 

II. Morte COM assistência médica: 

a) A Declaração de Óbito deverá ser emitida, sempre que possível , pelo médico que 

vinha prestando assistência ao paciente. 

b) A Declaração de Óbito do paciente internado sob regime hospitalar deverá ser 

fornecida pelo médico assistente e, na sua falta por médico substituto pertencente à 
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_; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

e) A Declaração de Óbito do paciente em tratamento sob regime ambulatorial deverá ser 

fornecida por médico designado pela instituição que prestava assistência. 

d) A Declaração de Óbito do paciente em tratamento sob regime domiciliar (Estratégia 

Saúde da Família - ESF, Programa Melhor em casa, outros) deverá ser fornecida pelo 

médico pertencente ao programa ao qual o paciente estava cadastrado. 

2) Morte Fetal: 

Em caso de morte fetal , os médicos que prestaram assistência à mãe ficam obrigados a fornecer a 

Declaração de Óbito quando a gestação tiver duração igual ou superior a 20 semanas ou o feto tiver 

peso corporal igual ou superior a 500 (quinhentos) gramas ou estatura igual ou superior a 25cm. 

3) Mortes violentas ou não naturais (CAUSAS EXTERNAS): 

A Declaração de Óbito deverá, obrigatoriamente, ser fornecida pelos serviços médico-legais, 

qualquer que tenha sido o tempo decorrido entre o evento violento ou externo e a morte 

propriamente. 

I. Casos de corpos encontrados em estado de decomposição, mesmo sem apresentar 

indícios de morte violenta, ainda que em domicílio, deverá ser acionada o Centro 

Integrado de Comunicações (CICOM) - Secretaria de Segurança Pública (190). 

a) São considerados exemplos de Indícios de morte violenta: 

i. Intoxicações Exógenas; 

Sinais visíveis na boca ou na pele, indicando que a vítima tenha entrado em contato com 

substâncias tóxicas, com salivação ou contração das pupilas, sudorese intensa, 

alterações na respiração e perda de consciência; presença de um odor estranho no hálito; 

alterações na coloração dos lábios e do interior da boca, dependendo da substância 

envolvida; ocorrência de náuseas e vômitos; relaxamento de esfíncteres; lesões 

cutâneas, como queimaduras graves com limites bem definidos ou formação de bolhas; 

episódios de convulsões em pessoa não epilética; hipotermia. 

ii. Trauma 

Sinais visíveis de escoriações; hematomas; equimoses; perfurações; ferimentos corto­

contusos; ferimentos cortantes; sangramentos com ou sem foco aparente; 

iii. Outros: 

Mordeduras ou picaduras de animais peçonhentos. 

CAPÍTULO 4 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

Art. 11 º É responsabilidade dos profissionais médicos, no momento da verificação dos óbitos, 

realizar o levantamento de informações sobre o histórico de acompanhamento e atendimentos que 

constarem em prontuários ou registros dos serviços de saúde pertinentes para melhor elucidação das 

prováveis causas de morte. 

§ 1 º Na oportunidade da verificação do óbito, deve ser realizada a autópsia verbal com minucioso 

exame físico , avaliação clínica do corpo, anamnese com entrevista dos famil iares, parentes ou 

cuidadores e, sempre que pertinente, laudos de exames devem ser solicitados. 

§ 2° Mediante a verificação e avaliação do corpo, cabe ao médico a emissão da respectiva 

declaração do óbito por causa natural, exceto quando houver indícios de morte não natural. 

§ 3° A recusa, omissão ou negligência dos profissionais médicos em verificar, constatar, emitir e 

fornecer as declarações dos óbitos nas circunstâncias supracitadas é passível de processo 

administrativo disciplinar (PAD) municipal e civil. 

§ 4º Na constatação de óbitos por causas não naturais, com sinais ou suspeitas de violência ou 

outras causas externas, independentemente do tempo decorrido do evento violento, cabe ao médico 

realizar o registro minucioso da situação por ele verificada, em documento oficial (ficha de 

atendimento, prontuário ou similar), com a devida assinatura e carimbo profissional, realizando 

entrega de cópia do relato aos familiares, parentes e/ou cuidadores, além do acionamento da 

CICOM- Segurança Pública-190. 

§ 5° Em se tratando de óbitos ocorridos no sistema prisional, o corpo será de responsabilidade do 

CICOM - 190, devendo o médico atestar o óbito, porém não poderá preencher e emitir declaração 

de óbito (cabendo essa função ao médico legista). 

§6° Quando se tratar de óbitos em via pública deve-se verificar a identificação do corpo e, através 

da autopsia verbal, a existência ou não de indícios de morte violenta ou causas externas. 

I. Havendo identificação do corpo e constatando-se tratar de causa natural, ou 

seja, não havendo indícios de morte violenta, é de responsabilidade do médico 

que constatou o óbito preencher e emitir a declaração de óbito. 

li. Havendo impedimento de identificação do corpo e/ou indícios de morte 

violenta ou causa externa, deve ser acionado a CICOM- Segurança Pública 

para suporte. 

§ 7° Excepcionalmente quando não houver indícios de morte violenta ou de causas externas, ou 

seja, tratando-se de morte natural, e não sendo possível formular hipótese diagnóstica de causas da 

morte, o médico deverá preencher a declaração de óbito como "CAUSA DESCONHECIDA". 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE PORTO SEGURO 

I) Em se tratando de "MORTE DE CAUSA DESCONHECIDA" o 

preenchimento da declaração de óbito se fará da seguinte forma: 

a) Assinar em campo específico da declaração de óbito, que mesmo 

ocorreu sem assistência médica; 

b) Informar, na variável "causa" (parte I) "causa morte desconhecida"; 

c) Informar, na variável "causas contribuintes" (parte II): patologias 

anteriores referidas pela família e/ou acompanhantes do falecido. 

Cabe ao profissional médico, o zelo pela integridade, preenchimento adequado e 

encaminhamento oportuno das vias da declaração de óbito conforme orientações do 

Departamento de Vigilância Epidemiológica do município. 

CAPÍTULO 5 

DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO 

Art. 12º Compete ao Departamento de Vigilância Epidemiológica, através da Vigilância 

Epidemiológica do Óbito, orientar os serviços e profissionais quanto aos fluxos , protocolos, prazos, 

ações pertinentes à verificação dos óbitos, distribuição, preenchimento, emissão das Declarações de 

Óbitos (DOs), investigações e subsídios para qualificação dos registros de óbitos. 

§ 1 º A distribuição dos impressos de Declaração de Óbito (DO) será feita nominalmente ao 

responsável pelo setor/departamento do serviço de saúde cadastrado no Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM) municipal conforme o quantitativo disponível e condicionado à entrega 

dos impressos utilizados/preenchidos. 

§2º Não havendo devolução das vias das Declarações de Óbito dispensadas a instituição, 

utilizadas ou inutilizadas, é de responsabilidade do profissional ao qual fora expedida, a imediata 

comunicação ao Departamento de Vigilância Epidemiológica juntamente com o registro de Boletim 

de Ocorrência (BO). 

I - Para a devolução da Declaração de óbito inutilizada, é obrigatória a apresentação das 

três vias e formulário de justificativa de rasuras/ cancelamento dos impressos (disponível na 

Vigilância Epidemiológica). 

§3º cabe exclusivamente ao Departamento de Vigilância Epidemiológica, através da Vigilância 

Epidemiológica do Óbito, o monitoramento e a análise das informações sobre a mortalidade, além 

da elaboração e divulgação de informes técnicos e boletins referentes à situação epidemiológica dos 

óbitos no município. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
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a organização dos processos de trabalho, inclusive a alocação dos profissionais médicos, além, de 

provisão dos recursos logísticos ( disponibilidade de carro ou outro meio para deslocamento e 

condução dos profissionais até o local de constatação do óbito, equipamentos de proteção individual 

e instrumentos médicos para avaliação clínica dos corpos). 

§ 1 º Cabe ao Departamento de Gestão do Núcleo de Atenção Básica a organização de estratégias 

para garantir a verificação de todos os óbitos por causas naturais que ocorrerem no horário de 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, em todo o território municipal conforme a 

abrangência da rede de serviços da Atenção Básica e adscrição populacional às respectivas equipes 

de saúde. 

1. São de responsabilidade dos médicos da Atenção Primaria à Saúde, conforme o caput 

deste artigo, a constatação do óbito, preenchimento e emissão da declaração de óbito 

mesmo quando este ocorra em vias públicas, quando em horário de funcionamento das 

Unidades Básicas de Saúde. 

Art. 14° Cabe ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgências - SAMU 192 a constatação e 

emissão da declaração de óbito, em se tratando de morte natural, quando em traj eto na ambulância 

ou em horários de não funcionamento das Unidades Básica de Saúde (UBS). (De acordo com a 

Resolução CFM nº l.779/2005 , Art2º alínea I, item b) e de acordo com Art. 21 º , parágrafo único, 

da Portaria SVS/MS nº l 16/2009) 

§ 1 ° É de responsabilidade dos médicos que atuam no Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU 192) a emissão da declaração aos óbitos com causas de morte natural que ocorrem 

na ambulância no trajeto para o serviço de saúde. 

§ 2º Fica estabelecido que o serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) será 

referência para a constatação dos óbitos por causas naturais que ocorrerem em domicílio 

exclusivamente em dias e horários em que as Unidades Básicas de Saúde não estiverem funcionando 

e quando não houver indícios de morte violenta ou não natural, inclusive em casos de óbitos em via 

pública. 

§ 3º Quando acionado o serviço 192 para verificação de óbitos em domicílios em dias e horários 

de funcionamento das UBS, deve ser fornecida orientação quanto ao fluxo de emissão da declaração 

de óbito junto a equipe de saúde de referência. De acordo com Art. 21 º da portaria SVS/MS 

nº l 16/2009. 

§ 4º O médico intervencionista, quando envolvido em atendimento que resulte em óbito de 

suposta causa violenta ou não natural (homicídio, acidente, suicídio, morte suspeita), deverá 

obrigatoriamente constatá-lo, mas não atestar. Neste caso, deverá comunicar o fato ao médico 

Edição 11.028 | Ano 8
21 de julho de 2026

Página 9

Certificação Digital: J0F5N12M-QSDMPOQF-8KA28IQB-60R7POSJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 
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(IML). De acordo com Art. 25º da portaria SVS/MS nºl 16/2009 . 

Art. 15° Cabe aos Hospitais Públicos e Privados, através de seu corpo clínico, a verificação, 

constatação do óbito e emissão das declarações dos óbitos por causa natural, ocorridos no âmbito 

do serviço. 

§ 1 ° O preenchimento e emissão da declaração de óbito é de responsabil idade do médico 

assistente caso o óbito ocorra durante sua permanência no serviço ou do médico plantonista durante 

o período do respectivo plantão, independentemente de ter assistido ou não ao óbito, na condição de 

"médico substituto" caso o médico assistente esteja ausente do serviço. 

§ 2° Para emissão da declaração de óbito, o médico deve avaliar os registros em prontuários dos 

pacientes, identificar laudos de exames anexos, levantar informações da história de saúde com 

equipe de enfermagem ou outros profissionais que assistiam ao paciente, com familiares ou 

cuidadores. 

§ 3° Na ocorrência de chegada ao serviço de emergência o paciente já estiver em óbito, deverá 

ser realizada a autópsia verbal e avaliada a ocorrência ou não de morte violenta ou de causa externa 

e, não sendo encontrados indícios de morte violenta ou causas externas, o óbito deverá ser 

constatado e a declaração de óbito preenchida pelo médico que assistiu a admissão do corpo ou seu 

substituto conforme funcionamento da escala de plantão. 

I. A causa morte determinada em casos de chegada em óbito deverá ser preenchida 

conforme os quesitos já descritos no "CAPÍTULO 4 - DA RESPONSABILIDADE 

MÉDICA" desta normativa. 

Art. 16º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário de Saúde do Município de Porto Seguro/ BA. 

ena o da Silva Antunes 
Secretário Municipal de Saúde 
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- FLUXOGRAMA - VERIFICAÇÃO, CONSTATAÇÃO E EMISSÃO DA 
DECLARAÇÃO DE ÓBITO (DO) 

PORTARIA N!! 23/2026 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO SEGURO 

OCORRÊNCIA DO ÓBITO 

ｾ＠
VERIFICAÇÃO DO ÓBITO 

Médico verifica o óbito, realiza exame físico 

e coleta informações (autópsia verbal) 

+ 
CLASSIFICAÇÃO DO ÓBITO 

Qual a causa presumida do óbito? 

1 

• • • ( 

CAUSA EXTERNA / VIOLENTA 
CAUSA NATURAL l (ACIDENTE, SUICÍDIO, HOMICÍDIO, 

MORTE FETAL 

ENTO INDETERMINADO, ETC.) 

• l 
COM ASSISTÊNCIA SEM ASSISTÊNCIA f HÁ INDiCIOS DE MORTE VIOLENTA ATENDE AOS CRITÉRIOS? 

MÉDICA MÉDICA 

l 
OU CAUSA EXTERNA? 1 

1 Gestação ? 20 semanas 

+ ou 

• Hospitalar. médico assistente 

J l NÃO j Peso fetal ? 500g 
SIM 

ou substituto da instituição Qualquer médico da ou 
localidade pode ! Estatura fetal ? 25 cm 

• Ambulatorial: médico 

designado pela instituição emitira 00. 1 
ACIONAR CICOM - 190 ÓBITO NATURAL 

+ • • Domiciliar. (ESF, Melhor em Comunicar o fato e (sem indícios de 

[ ] r l Casa, outros): médico do preservar o local violéncia) SIM NÃO 
programa responsável 

l ! l 
NÃOEMmRADO 

EMITIR A DO FETAL NÃO OBRIGATÓRIO 

(Obrigatório) emitir a DO. 
Encaminhar o corpo ao 

INSTITVTO Mtolco LEGAL (IMlj. Médico que t 
verificou o óbito 

A 00 será emitida pelo 
emite a 00. 

Se a familia solicitar, 
médico legista. pode ser emitida 

para fins de 
sepultamento. 

• + + + -
1'-

DOMICÍLIO SAMU192 HOSPITAIS VIA PÚBLICA SISTEMA PRISIONAL 
(ÓBITO NATURAL) (PÚBLICOS E PRIVADOS) 

• ldentilQçio do corpo. -,"6se • Médico constata o óbito. 
• U8S (horário de fwrionamento~ • • Médico assistente ou de indiàos. 

médico da Atenção Básica • NÃO emite a 00. 
emite a DO. plantonista emite a 00. • Sem indícios: rn6dico amstm,to 

• ÓbftDs natinis na ambuUincia emite a DO. • CICOM 190 é acionado e 
• Em Yia pojéllca (sem indócios 

ou fon, do hcrário das UBS. a DO será emitida pelo 
de violéncia~ médico assistente • Cem bicios ou ..... ido, ltiflcaçio. 

médico legista. ou substituto emite a DO. acionar CICOM 190. 
'----

ÓBITO SUSPEITO 

• Não mexer no corpo. 
PREFEITURA DE 

PORTO 
SEGURO 

• Não deixar a funerária remover o corpo. 

• Médico aciona CICOM - 190 no caso de óbito suspeito. 

liiiilllrii. A recusa, omissão ou negligência dos profissionais médicos em verificar, constatar, emitir e fornecer 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

ADITIVO Nº 001/2026 – CONTRATO INEX Nº 290/2024-63. CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE
PORTO SEGURO – CONTRATADO: SOULD SERVIÇOS LTDA. CNPJ Nº: 30.984.740/0001-70.
OBJETO:  PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO.  VIGÊNCIA:  12(DOZE)  MESES. LUIZ  FERNANDO
CERQUEIRA LEAL – SECRETÁRIO MUNIICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

ADITIVO Nº 004/2026 – CONTRATO Nº INEX 016/2022- ADITIVO Nº 004/2026 -CONTRATO Nº
INEX016/2022. Contratante: Município de Porto Seguro - Contratado:  JEFFERSON VILELA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/ME sob o n 37.762.892/0001-78.
Objeto:  Prorrogação  do  prazo  e  Reajuste  contratual.  Vigência  12  (doze)meses.  Reajuste:
21,40%  de  acordo  com  o  IPCA.   Tarcísio  Oliveira  Santos  –  Secretário  Municipal  de
Administração e Patrimônio Público. 
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EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ATA Nº PE008/2025

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, com sede a Rua Alfredo Dutra, nº 01,
Bairro Centro, Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 devidamente inscrita no Cadastro Nacional
de  Pessoas  Jurídicas  -  CNPJ  sob  o  nº  13.635.016/0001-12,  neste  ato  representado  pelo
Secretário de Meio Ambiente e Causa Animal Srº. SAMUEL MEGA CARVALHO, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão,  na forma  eletrônica, para  REGISTRO DE
PREÇOS nº 008/2025, Processo Administrativo 4570/2024, RESOLVE registrar os preços da
empresa A.S.C. EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 35.412.409/0001-08TELEFONE: 73 99972
2337,  RUA VIRGÍLIO  DAMÁSIO,  SNº,  CENTRO,  CEP:  45.810-000  –  PORTO  SEGURO  –
BAHIA,  E-MAIL:  ACSEMPREENDIMENTOS22@GMAIL.COM,  neste  ato  representado  por
ADRIANO SILVA CALDEIRA, CPF n° 685.408.335-49, para fins de prorrogação do prazo por
mais 1 (um) ano, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO

Termo de Apostilamento nº APOST.001-2026- INEX252-2026-
FMS

Data/hora do envio: 21/07/2026 11:11:20

Número/Ano:

APOST.001-2026-

INEX252-2026-FMS

Tipo de Termo de Contrato:

Termo de Apostilamento

Contrato:

Contrato (termo inicial) nº INEX252-FMS/2026

Objeto:

Reajuste dos valores unitário dos itens do contrato com base na tabela marjorada do SUS.

Fundamento Legal:

TERMO DE APOSTILAMENTO ao contrato para prestação de serviços acima mencionado, conforme Processo Administrativo nº

3.850/2026, nos termos do artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, suas alterações e legislações pertinentes

Prazo Aditado em Dias:

0

Data da Assinatura:

07/07/2026

Data de Início da Vigência do Termo de

Contrato:

07/07/2026

Data de Término da Vigência do Termo

de Contrato:

07/06/2027

Valor Acrescido ao Contrato:

65.000,00

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

INTEGRAMED SERVIÇOS MEDICOS LTDA

CPF/CNPJ:

12.262.130/0001-81

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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    PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO   -   Rua Alfredo Dutra, 01 – Centro 

    CEP.: 45.810-000           -       PORTO SEGURO   -   BAHIA    -   CNPJ.: 13.635.016/0001-12 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

 

  

DECRETO Nº 16.971/26 DE 21 DE JULHO DE 2026. 
 

 

ȃDeclara a vacância do cargo em 
decorrência de falecimento de servidor e 
determina outras providênciasȄ. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, 

no uso de suas atribuições legais, fundamentado no inciso II, do artigo 58, da 

Lei Orgânica do Município e Art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1459/18, 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Declara vago o cargo de FISCAL DE MEIO AMBIENTE, em 

decorrência de falecimento do Sr. JOSÉ EDUARDO DE SOUZA SANTOS, 
anteriormente nomeado para exercer cargo de provimento do quadro 

permanente do Município. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos retroativos a 20 de março de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

 

GABINETE DO PREFEITO 
Porto Seguro, 21 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Jânio Natal Andrade Borges 

Prefeito Municipal  

 

 

Edição 11.028 | Ano 8
21 de julho de 2026

Página 17

DECRETONº 16.971/26

Certificação Digital: J0F5N12M-QSDMPOQF-8KA28IQB-60R7POSJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO   -   Rua Alfredo Dutra, 01 – Centro 

    CEP.: 45.810-000           -       PORTO SEGURO   -   BAHIA    -   CNPJ.: 13.635.016/0001-12 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

 

  

DECRETO Nº 16.970/26 DE 21 DE JULHO DE 2026. 
 

 

ȃDeclara a vacância do cargo em 

decorrência de falecimento de servidor e 

determina outras providênciasȄ. 
 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, 

no uso de suas atribuições legais, fundamentado no inciso II, do artigo 58, da 

Lei Orgânica do Município e Art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1459/18, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Declara vago o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, em decorrência de falecimento do Sr. M“RI“ D’“JUD“ S“NTOS 
PEREIRA SILVA, anteriormente nomeado para exercer cargo de provimento 

do quadro permanente do Município. 

 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos retroativos a 27 de abril de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 21 de julho de 2026. 

 

 

 

Jânio Natal Andrade Borges 

Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

DECRETO N11 16.969/26, DE 20 DE JULHO DE 2026. 

" Regulamenta o art. 411 da Lei n11 398, de 21 de junho de 

2001, e o art. 911
, inciso IV, da Lei n11 660, de 20 de 

dezembro de 2006, que dispõem sobre a emissão da 

Carteira do Passe Livre Municipal para pessoas com 

deficiência nos transportes coletivos de Porto Seguro -
Ba, e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV do art. 58 da Lei Orgânica do Município, e com 

fundamento na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e nas Leis municipais nº 398, de 21 

de junho de 2001, e nº 660, de 20 de dezembro de 2006, 

CAPÍTULO! 

DA GRATUIDADE E DA EMISSÃO DA CARTEIRA DO PASSE LIVRE MUNICIPAL 

Art. 1°. Para os fins deste Decreto, considera-se Passe Livre Municipal a Carteira de 

Identificação que assegura o benefício da gratuidade no sistema de transporte coletivo de Porto 

Seguro - Ba, nos modais rodoviário e aquaviário, ficando assegurada às pessoas com 

deficiência submetidas a avaliação estabelecida em regulamento e comprovadamente carentes, 

mediante documentação estabelecida em regulamento, mediante o "Passe Livre Municipal". 

§ 111 Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo, de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, com duração mínima de 2 (dois) anos, os quais, 

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 211• A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme os critérios · gentes na rede 

municipal de saúde, e considerará: 

I - Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; I \ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - Rua Alfredo Outra, 01- Centro 
CEP. : 45.810-000 PORTO SEGURO - BAHIA - CNPJ.: 13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

II - Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - A limitação no desempenho de atividades; 

IV - A restrição de participação. 

Art. 22
• Considera-se carente, para os efeitos deste Decreto, a pessoa com deficiência 

que possui, como parâmetro, renda familiar mensal per capita igual ou inferior a 1 (um) salário 

mínimo nacional. 

§ 12 A renda familiar mensal per capita será obtida dividindo-se a soma das rendas 

mensais de todos os integrantes da família pelo número de pessoas que a compõem. 

§ 22 A comprovação, atualizada há menos de 30 (trinta) dias, do recebimento do 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) é suficiente para fins de 

comprovação da deficiência e da situação de carência da pessoa com deficiência. 

Art. 32
• O Certificado da Pessoa com Deficiência emitido pelo Governo Federal por 

meio do INSS, o recebimento do benefício BPC/LOAS, a aposentadoria por incapacidade 

permanente, a aposentadoria da pessoa com deficiência por idade, a aposentadoria da pessoa 

com deficiência por tempo de contribuição, o Passe Livre Interestadual ativo, ou o uso 

comprovado de qualquer desses benefícios, são suficientes para atender ao conceito de 

avaliação da deficiência, desde que averiguados junto à fonte de expedição, observados os 

demais critérios estabelecidos neste Decreto, a exemplo da renda do grupo familiar, para a 

concessão do Passe Livre Municipal. 

§ 12 A Carteira do Passe Livre Municipal será confeccionada e emitida de forma 

exclusiva pelo Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 

utilizando-se a plataforma tecnológica do Sistema eletrônico para o cruzamento e o 

aproveitamento dos dados clínicos e laudos já homologados pelo Município. 

§ 22 O cidadão considerado elegível para a gratuidad receberá da Secretaria 

Municipal de Saúde duas identificações distintas, geradas pelo mes , Jistema: a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Deficiência (CIPPorto) a Carteira do Pass Livre Municipal, sendo 

I 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

esta última a única credencial eletrônica válida para a liberação da catraca nos transportes 

coletivos. 

§ 31! A falsa declaração de renda familiar sujeitará o infrator às sanções da legislação 

penal, bem como à perda do benefício, garantido o devido processo legal. 

Art. 41!. O benefício previsto neste Decreto será efetivado mediante o preenchimento 

de requerimento e o cadastramento do interessado no sítio eletrônico do Passe Livre Municipal, 

destinado para este fim, por meio dos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência 

Social (CRAS, CREAS e Centro POP), sendo o requerimento posteriormente enviado, de forma 

eletrônica, via Sistema Passe Livre Municipal, à Coordenação Técnica da Pessoa com 

Deficiência e Mobilidade Reduzida/SMS de Porto Seguro, que efetuará a análise no prazo de 

45 ( quarenta e cinco) dias, contado do protocolo, prorrogável uma única vez por igual período, 

mediante justificativa. Deferido o pedido, a Carteira do Passe Livre Municipal será emitida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, por meio do sitio eletrônico do município. 

§ l ll Para os efeitos deste Decreto, define-se o Passe Livre Municipal como o 

documento de identificação próprio, fornecido à pessoa com deficiência que preencha os 

requisitos estabelecidos, destinado à utilização de transporte municipal gratuito. 

§ 21! Fica expressamente proibido às empresas concessionárias ou permissionárias 

de transporte coletivo impor qualquer tipo de barreira ao usuário que dificulte o acesso 

utilizando a Carteira do Passe Livre Municipal, cabendo-lhes unicamente o cumprimento das 

diretrizes de acesso digital estabelecidas pelo município. 

§ 31! As empresas concessionárias e permissionárias ficam obrigadas a adaptar seus 

validadores, catracas e sistemas de bilhetagem eletrônica para ler e aceitar o padrão técnico da 

Carteira do Passe Livre Municipal confeccionada e emiti pelo Município, no prazo . 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contado da homolog ç o d~ sistema de verificação 

eletrônico. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

§ 4Q Em caso de indeferimento da Carteira do Passe Livre Municipal, o beneficiário 

será informado por meio eletrônico. 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA EMISSÃO E MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO 

Art. 5Q. Os documentos necessários para o requerimento e a confecção da Carteira 

do Passe Livre Municipal são: 

I - Formulário específico, confeccionado de acordo com os parâmetros vigentes, 

preenchido com a avaliação psicossocial com o parecer dos técnicos assistentes sociais ou 

psicólogos dos CRAS, CREAS e Centro POP; 

II- Extrato do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) com atualização 

máxima de 12 (doze) meses; 

III - Originais e cópia de documento de identificação pessoal com foto e do 

Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

IV - Atestado médico eletrônico, confeccionado de acordo com os parâmetros do 

Passe Livre Municipal, podendo vir acompanhado de outro relatório médico facultativo de 

acordo com a avaliação do profissional médico do quadro da Secretaria Municipal de Súde, 

caso este venha exigir laudo/relatório/complementar, detalhando o diagnóstico em escala de 

teste, exame ou grau de suporte, com breve histórico descritivo da condição de deficiência e os 

exames complementares necessários, elaborados preferencialmente por médico do Sistema 

Único de Saúde (SUS) do Município de Porto Seguro-BA, contendo o CID e a CIF, e 

evidenciando, após avaliação, a necessidade ou não de acompanhante durante as viagens; 
' 

V - Comprovante atualizado de residência, excl varnente aquele constante do 

CadÚnico; 

VI - Cartão Nacional de Saúde (Cartão SUS); ( 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

VII - Comprovante de renda do CadÚnico e/ou extrato do Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS) de todos os membros da família, emitido pelo aplicativo CadÚnico 

ou extraído do aplicativo Meu INSS nos últimos 45 ( quarenta e cinco) dias; 

VIII - A confecção da primeira via da Carteira do Passe Livre Municipal, bem como 

as suas renovações bienais, será totalmente gratuita para o usuário, custeadas com recursos 

próprios da gestão da saúde e da tecnologia do Município; 

IX- Na hipótese de o requerente ser analfabeto ou estar impossibilitado de assinar, 

será admitida a assinatura a rogo, acompanhada da impressão digital do titular do benefício. 

Havendo procurador, representante legal, tutor ou curador, também será colhida a assinatura 

do responsável no requerimento final; 

X - A concessão do benefício de que trata este Decreto será informada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, por meio da Coordenação Técnica da Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida/SMS; 

XI - Será obrigatória, além da Carteira do Passe Livre Municipal original, a 

apresentação de documento de identificação pessoal com foto e CPF no ato do embarque, caso 

a concessionária assim o exija; 

XII - A Carteira do Passe Livre Municipal disporá de sistema antifraude, a exemplo 

de QR Code e/ou chip; 

XIII - Sendo o interessado criança ou adolescente de até 16 (dezesseis) anos de 

idade, deverá obrigatoriamente constar como acompanhante o seu representante legal, 

conforme determina o art. 83 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), sendo este o responsável pela ocumentação necessária ao 

requerimento do Passe Livre Municipal; 1\ -

· Art. 611
• Na Carteira do Passe Livre Municipal d pe soa com deficiência, havendo 

determinação médica de obrigatoriedade de acompanh te, constará apenas a expressão 
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"direito a acompanhante", limitado a 1 (um) acompanhante por viagem, o qual deverá também 

apresentar documento de identificação no embarque. 

§ 1 !! O direito à gratuidade concedido à pessoa com deficiência estende-se ao seu 

acompanhante, desde que a necessidade do acompanhamento seja atestada pela equipe 

psicossocial, em caso de menor de 16 (dezesseis) anos, ou por atestado da avaliação médica, 

quando se tratar saúde (bio). 

§ 21! Para garantir a gratuidade, os acompanhantes deverão prestar efetivo auxílio à 

pessoa com deficiência. 

§ 3!! Deverá ser indicado, obrigatoriamente, no requerimento de concessão do 

benefício, o nome de ao menos um contato familiar para situações de emergência, com 

anexação de cópia legível do Registro Geral (RG) e do CPF dessa pessoa. 

§ 41! A Carteira do Passe Livre terá prazo de validade de 2 (dois) anos, findo o qual 

será bloqueada para atualização da condição de deficiência e dos dados cadastrais, podendo 

ser renovada sucessivas vezes, por igual período, desde que mantidas as condições e os 

critérios dispostos neste Decreto. 

I - Os beneficiários do (BPC- espécie 87) ativo e alguns tipos de deficiências listadas 

em portaria pelo Governo Federal como irreversíveis, dispensadas de perícia no INSS, não 

precisarão realizar nova entrega de laudo ou relatório médico por ocasião da renovação, 

exigindo-se apenas a atualização e a avaliação psicossocial; 

II - Para os casos previstos no parágrafo anterior, a renovação da Carteira do Passe 

Livre exigirá apenas a atualização e avaliação psicossocial bienal de dados sociais e de renda 

familiar per capita junto ao CadÚnico. 

III - O beneficiário poderá requerer a renovação · a Carteira do Passe Livre 
( 

Municipal em até 30 (trinta) dias antes do término de sua vali de,--devendo o pedido ser 

instruído com os documentos relacionados no art. 5º deste Decr t 
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§ 5º As Carteiras do Passe Livre Municipal emitidas sob a Resolução COMPED nº 

01/2021, anteriores à entrada em vigor deste Decreto, serão substituídas gratuitamente, 

conforme cronograma de vencimento. 

§ 6º A utilização indevida da Carteira do Passe Livre Municipal por pessoa que não 

seja o titular configura o delito tipificado no art. 307 do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 91 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

§ 7º Fica autorizada a emissão da avaliação médica do interessado em formulário 

eletrônico do Passe Livre Municipal, que atenda à demanda específica deste Decreto, a ser 

realizada por médico do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde, contendo o número do Código Internacional de Doenças (CID) 

e o contexto da análise biopsicossocial, mediante a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), para fins de emissão do Passe Livre Municipal. 

CAPÍTULO III 

DA INSTÂNCIA RECURSAL ADMINISTRATIVA 

Art. 7°. O benefício do Passe Livre Municipal de Porto Seguro - Ba será indeferido 

caso o requerimento não atenda às exigências contidas neste Decreto. 

§ 1º Em caso de indeferimento do Passe Livre Municipal, caberá recurso, no prazo 

de 30 (trinta) dias, dirigido à Comissão Interdisciplinar, a qual julgará o recurso no prazo de 

45 dias (quarenta e cinco dias) podendo prorrogar por igual período. 

§ 22 Diante do recurso, a Coordenação poderá reconsiderar a decisão o , antendo­

a, remeterá o processo à Comissão Técnica Avaliativa da Pessoa com Defic" n ·a Municipal, 
I 

que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, julgará o recurso e em· "rá/pé\,l"ecer final. A 

Comissão Técnica será instituída pelo Gabinete do Prefeito, composta 9r, .no mínimo, 3 (três) 
_./' 

membros, sendo 1 (um) médico da Secretaria Municipal de Saúd~ u _ 
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Secretaria Municipal de Assistência Social e 1 (um) procurador ou assessor jurídico da 

Procuradoria Geral do Município, nomeados por Decreto do Prefeito Municipal. 

Decreto; 

Art. 8º. Constituem motivos para o cancelamento do benefício: 

I - O falecimento do beneficiário; 

II - A alteração da renda, quando ultrapassados os limites estabelecidos neste 

III - A superação das condições de deficiência que deram origem ao benefício; 

IV - A falsa declaração de renda familiar por parte do interessado; 

V - A cessão, pelo beneficiário, ainda que temporária e esporádica, da Carteira do 

Passe Livre Municipal, para permitir que terceiros utilizem a credencial; 

VI -A comprovação de que o benefício foi obtido de forma fraudulenta. 

§ 111 Identificado o uso irregular do benefício do Passe Livre, a concessionária deverá 

elaborar relatório, no qual constem os dados do beneficiário que fez uso indevido, 

encaminhando-o imediatamente à Coordenação Técnica da Pessoa com Deficiência para a 

adoção das providências cabíveis, que emitirá a ordem de bloqueio do benefício. 

§ 211 A falta da comunicação prevista no § 1 º deste artigo acerca da ocorrência de uso 

indevido do benefício do Passe Livre não exime o beneficiário da responsabilidade quanto ao 

uso do documento por terceiros. 

§ 311 Será assegurado ao beneficiário o direito de defesa, a ser apreciado pela 

Comissão Técnica Municipal Avaliativa da Pessoa com Deficiência. 

Art. 911
• As empresas municipais de transporte de pass eiros reservarão assentos 

para pessoas com deficiência, observados os seguintes critérios: 

'\ 
I - No padrão de serviço convencional de transporte r · ário municipal, será 

reservado o espaço destinado à pessoa com deficiência usuária d cadeira de rodas e, no 
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mínimo, 2 (dois) assentos por veículo, sendo facultado ao usuário, fora desse mínimo, decidir 

por prosseguir ou não a viagem; 

II - No padrão de serviço convencional de transporte aquaviário, serão reservados 

até 6% (seis por cento) do total de assentos; 

III - No padrão de serviço convencional (vans) do transporte público coletivo 

complementar rodoviário municipal do Litoral Sul, serão reservados, no mínimo, 2 (dois) 

assentos por veículo, incluída a vaga do acompanhante quando exigida no cartão, devendo o 

serviço contar com, no mínimo, 1 (um) veículo van adaptado por linha, no Litoral Sul, para uso 

por pessoas em cadeira de rodas; 

IV - Incluem-se na condição de serviço convencional: 

a) os serviços de transporte rodoviário municipal de passageiros, incluídos o 

semiurbano e o distrital, com características de transporte urbano não interligado a outro 

município, e os do subsistema complementar, sob concessão e regulamentação do Município 

de Porto Seguro; 

b) os serviços de transporte aquaviário municipal, abertos ao público, realizados em 

rios, lagos, lagoas, baías e mares, que operem linhas regulares, inclusive travessias com barcos, 

balsas e navios, sob concessão e regulamentação do Município de Porto Seguro. 

V - O beneficiário da gratuidade deverá efetuar a reserva da passagem com 

antecedência mínima de 2 (duas) horas em relação ao horário oficial de partida do veículo, 

quando o deslocamento do requerente for destinado para fora da sede ou do distrito de origem, 

observado o critério de ordem de chegada, exceto nas viagens realizadas no perímetro interno 

da sede e/ou do perímetro interno do mesmo distrito; 

VI - No embarque em veículos em trânsito, nos pontos ou eções intermediárias da 

linha, não se aplica a reserva antecipada de lugares prevista no § 3 deste ar tigo, devendo a 

concessionária providenciar o atendimento gratuito do Passe Livrl os mesmos moldes do 
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passageiro pagante em itinerante/curso, respeitada a disponibilidade de lugares prevista em 

lei; 

VII - Na hipótese da não oferta de assentos no serviço de padrão convencional, 

deverá a empresa providenciará a reserva de vaga ou o embarque da pessoa com deficiência e 

seu acompanhante em serviço de padrão diferenciado pelo menos para o titular do beneficio; 

VIII - A empresa concessionária que recusar ou dificultar a utilização do Passe 

Livre, sob qualquer pretexto, sofrerá as sanções previstas na legislação vigente. 

Art. 102 Compete ao Gabinete do Prefeito, por meio do órgão responsável pela 

regulamentação do transporte público municipal, a implantação da sistemática de fiscalização 

do benefício disposto neste Decreto. 

§ 12 Caberá ao órgão responsável pela regulamentação do transporte público 

municipal expedir resolução que discipline os procedimentos e critérios de fiscalização para a 

execução do disposto neste Decreto. 

§ 2º Compete ao órgão responsável pela regulamentação do transporte público 

municipal fiscalizar, por meio de seus serviços, o cumprimento deste Decreto, apurando 

denúncias e irregularidades e aplicando as sanções cabíveis. 

Art. 112
• Fica a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de 

Assistência Social autorizadas a expedir eventuais atos regulamentares necessários à concessão 

do benefício previsto neste Decreto. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PASSE LIVRE UNICIPAL PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Art. 122
• Fica o Município obrigado a implementar e a dispo · ilizar integralmente 

o módulo de bilhetagem do Passe Livre dentro do Sistema eletrônico, e pleno funcionamento, 
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no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da publicação deste Decreto no Diário Oficial 

do Município, devendo ser adotadas, nesse período, todas as providências administrativas e 

operacionais necessárias à sua plena implementação, garantindo-se o cadastro eletrônico dos 

profissionais médicos e dos técnicos habilitados para este fim nos setores competentes (CRAS, 

CREAS e Centro POP). O envio eletrônico das informações à Coordenação Técnica da Pessoa 

com Deficiência e Mobilidade Reduzida/SMS e a regular expedição das Carteiras do Passe 

Livre Municipal pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 5º deste Decreto. 

Parágrafo único. O descumprimento do prazo previsto neste artigo não impedirá a 

concessão do benefício, devendo o Município adotar procedimento administrativo provisório 

até a implantação integral do Sistema Passe Livre Municipal. 

Art. 132
• A base de dados eletrônica e o sistema unificado de cadastros gerados pelo 

módulo eletrônico do Passe Livre são de propriedade exclusiva, sigilosa e inalienável do 

Município de Porto Seguro, observando-se os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD - Lei nº 13.709/2018), detendo as concessionárias apenas direito de leitura operacional 

restrita para validação tecnológica. 

CAPÍTULO V 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 1411
• As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente do Município, podendo 

ser suplementadas, se necessário, na forma da legislação orçamentária e financeira em vigor. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1511
• O requerimento inicial do Passe Livre Municipa ~ ara a Pessoa com 

Deficiência será realizado, obrigatoriamente, junto à Secretaria M . , · cipal de Assistência ; · 
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Social, por meio de seus equipamentos (CRAS, CREAS e Centro POP), onde será efetuado o 

protocolo do pedido e o cadastramento eletrônico no Sistema Passe Livre Municipal. 

Art. 1611
• Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

I - Analisar os requerimentos; 

II - Emitir a carteira; 

III - Manter atualizado o cadastro da situação clínica; 

IV - Gerir o Sistema Passe Livre Municipal. 

Art. 1711• Compete à Secretaria Municipal de Mobilidade e Segurança: 

I - Fiscalizar administrativamente a utilização do benefício. 

Art. 1811
• Somente os servidores municipais assistente social, psicólogo e médico 

devidamente cadastrados terão acesso ao Sistema de Concessão do Passe Livre Municipal, 

condicionado o acesso desses profissionais ao prévio cadastramento no sítio eletrônico oficial 

e à utilização do Sistema Passe Livre Municipal, destinado à análise e à concessão do benefício. 

Art. 1911• Os dados pessoais coletados serão utilizados exclusivamente para fins de 

concessão, controle e fiscalização do Passe Livre Municipal, observadas as disposições da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

Art. 20°. Fica o Fluxograma de Passe Livre para Pessoa Com Deficiência, como 

Anexo I deste Decreto. 

Art. 2111
• Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 20 de julho de 2026 

t 11~ll­
aíV~ 

efeito Municipal 
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ANEXO 1 - DECRETO Nº 16.969/26 
FLUXOGRAMA 

PASSE LIVRE MUNICIPAL PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Etapas do processo de solicitação, análise e concessão do benefício. 

01 PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) l 02 EQUIPAMENTO SOCIOASSISTECNCIAL 

(CRAS, CREAS, CENTRO POP) 

A Pessoa Com Deficiência procura a unidade da Secretaria de 

Assistência Social, portando a Carteira de Identidade Nacional 
(CIN) e CPF; Folha Resumo do Cadastro Único atualizada e/ou 

Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) 

emitido pelo APP CADUNICO, Outros documentos, 
laudo relatório médico (opcional) e solicita o benefício do 

Passe Livre Municipal, dando início ao processo de 
reauerimento 

-
A Pessoa Com Deficiência é atendida por assistente social 

e/ou psicólogo, que realiza a avaliação psicossocial da 
análise prévia do perfil para acesso ao benefício. Após a 
avaliação, o profissional registra no sistema do Passe 

Livre os dados da análise, após alguns dias o SISTEMA do 

Passe Livre informará ao usuário, se a PCD atende ou não 

aos critérios para a segunda etapa de avaliação de acesso 
ao benefício. 

1 
ｾ＠ -~- -----

REDE DE ATENÇÃO A SAÚDE 
03 (UBS, CAPS, CENTRO MÉDICO, de acordo o encaminhamento/agendamento) 

Caso a Pessoa Com Deficiência obtendo aprovação na primeira etapa de avaliação socioeconômica 

da Assistência Social. O usuário agendará consulta na Rede de saúde, obedecendo cronograma 

conforme Regulação do Sistema da Secretaria de Saúde de Porto Seguro-BA, com a finalidade de 

obter atestado/laudo médico comprobatório da deficiência igual ou superior a 2 anos de limitações 

da funcionalidade - CIF, para o trabalho e para a vida cotidiana. Após a avaliação clínica, o médico 

registra no sistema do Passe Livre os dados da análise, e o SISTEMA do Passe Livre informará o usuário 

sobre o resultado, se atende ou não aos critérios de caracterização da deficiência para fins de acesso 

ao benefício do Passe Livre. 

1 
04 ENVIO AO SISTEMA PASSE LIVRE 

O usuário sendo aprovado nas 2 etapas, a "Avaliação psicossocial e a Avaliação 
Médica (Bio)" são reunidas formando assim, a avaliação biopsicossocial para fins 
de benefícios do Passe Livre e Carteira CIPPORTO. E são encaminhadas, por meio 
do sistema eletrônico, para análise do Setor Responsável pela informação do 
deferimento ou indeferimento ao usuário. 

05 

1 
ANÁLISE E CONFERÊNCIA DOS 
DOCUMENTOS NO SISTEMA 

A documentação apresentada é analisada e conferida pela equipe 
responsável no prazo de 45 dias, podendo ser prorrogável por igual período, a 

fim de verificar sua conformidade com os critérios e requisitos 

estabelecidos. 

08 ENCAMINHA~ENTO À 
COMISSAO 

A Pessoa Com Deficiência 

discordando do indeferimento, 

pode ingressar com recurso no 

prazo de 30 dias (trinta}, 

mediante entrega de 
formulário junto a Coord. Tec. 

PCD/Setor responsável, e esse 

encaminhará o processo à 
Comissão Multidisciplinar de 

Recurso, buscando reverter o 

indeferimento, a qual julgará o 
recurso no prazo de 45 

(quarenta e cinco dias} dias, 
podendo ser prorrogado por 

ｾ＠ --------------- igual período . 
ｾ＠ ｾ ｾＭ ｾｾＭｾ＠

.--------....::;,_------, INDEFERIMENTO OU 
DEFERIDO 07 PENDÊNCIAS NA 06 

Após a aprovação da 
documentação, a Carteira do Passe 
Livre Municipal é emitida e 

encaminhada aos equipamentos da 

rede responsável, que realizarão a 
entrega aos respectivos 
beneficiários. 

DOCUMENTAÇÃO 
O sistema informa ao solicitante que 
a solicitação não foi aprovada e que 
será necessário realizar o 
saneamento das pendências 
identificadas. Caso as pendências 
permaneçam ou não atenda aos 
critérios estabelecidos, o 
beneficiário será informado que o 
benefício foi indeferido. 
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